SOCIEDADE DO CONHECIMENTO

 E A IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DO

SOFTWARE LIVRE E DA COMUNICAÇÃO

O Uso de Software Livre como Alternativa Política

1. Aos se definir e se reconhecer como uma entidade de representação classista, um sindicato ou a Federação que o representa, toma automaticamente um lado na luta de classes que divide a sociedade moderna. Não somos entidades autônomas no sentido de quem caminha sozinha e por suas próprias idéias: somos parte de uma classe política/social e com ela temos de nos articular em busca dos objetivos que orientam a nossa luta: justiça social, igualdade de direitos e de oportunidades, liberdade e democracia.

2. Fixada essa premissa inicial é preciso contextualizar o momento histórico em que vivemos e entender que uma nova sociedade, baseada na posse e na circulação do conhecimento se desenvolve na atualidade. Qualquer um que desconheça este processo evolutivo e que se mantenha à margem – ou seria melhor dizer: que seja mantido à margem - dele estará, por óbvio, excluído da engrenagem que movimenta o mundo na chamada “sociedade do conhecimento”.

3. Dentro deste contexto é que trazemos a discussão do software livre para esta plenária do Judiciário Federal. A sociedade do conhecimento fixa seus pilares em cima da posse e da circulação do conhecimento, sobretudo nos meios eletrônicos de difusão, como a internet e os próprios meios de comunicação como o rádio e a televisão, mas também sobre a capacidade que uma pessoa tem de chegar ao conhecimento e de entendê-lo de forma concreta.

4. Sabendo disso, as grandes indústrias de hardware e de software trabalharam arduamente nos últimos anos para fixar a questão da posse da propriedade intelectual sobre os produtos, linguagens e sobre a própria tecnologia de desenvolvimento na área de programas (software) e mesmo na área de equipamentos (hardware), neste último, muito mais fácil de ser quebrada pelas técnicas de engenharia reversa, motivo pelo qual as patentes não se sustentam por muito tempo, encontrando sempre - na possibilidade de variações mínimas - brechas para desenvolvimento de produtos similares.

5. Já no caso dos programas (dos softwares) a situação não é a mesma. O monopólio de desenvolvimento dos softwares nas mãos da gigante Microsoft (no caso dos computadores do tipo pessoal – PCs), conseguido com a utilização de métodos espúrios conhecidos e assumidos publicamente (como o roubo de projetos, sequestro de idéias, cooptação de colaboradores, sabotagens, etc.) consagrou uma legislação internacional que garante a ela a venda de licenças de uso dos programas por máquina, sem possibilidade de visualização dos códigos fontes (linguagem de programação) e com auditoria das máquinas via mecanismos de controle de autenticidade de licenças.

6. Estas regras, que aparentemente visam proteger a produção intelectual da empresa, na verdade foram constituídas para evitar o conhecimento da técnica de desenvolvimento dos programas, garantindo à Microsoft lucros cada vez maiores às custas da capacidade de alijar os usuários do conhecimento e de impedir a difusão deste a nível mundial. Trocando em miúdos: as pessoas não devem conhecer como os softwares são feitos, sob pena de o monopólio ser quebrado e a “galinha dos ovos de ouro” perdida.

7. Na lógica capitalista isto faz, certamente, muito sentido, mas esta (a lógica capitalista) não é e nem deve ser a lógica de uma entidade de representação classista, que represente a classe trabalhadora.

8. Em contraposição a esta lógica é que se desenvolve hoje o projeto de Software Livre a nível mundial baseado na certeza de que quanto mais se difunde um conhecimento, mais ele se desenvolve e quanto mais ele se desenvolve, mais benefícios ele gera para a sociedade como um todo.

9. Assim, visando difundir o conhecimento, e empoderar as pessoas que dele se utilizam, todo software livre traz embutido na sua “licença para uso” algumas premissas básicas, diretamente ligadas à questão da LIBERDADE.

10. Quem se utiliza de um software livre – pagando ou não por ele, já que a questão aqui não é o custo do software - usufrui de: LIBERDADE de executar o programa, para qualquer propósito (liberdade nº. 0); LIBERDADE de estudar como o programa funciona, e adaptá-lo para as suas necessidades (liberdade nº. 1). Aceso ao código-fonte é um pré-requisito para esta liberdade; LIBERDADE de redistribuir cópias de modo que você possa ajudar ao seu próximo (liberdade nº. 2); LIBERDADE de aperfeiçoar o programa, e liberar os seus aperfeiçoamentos, de modo que toda a comunidade se beneficie (liberdade nº. 3). Acesso ao código-fonte é um pré-requisito para esta liberdade.

11. Com isso podemos inferir de forma concreta que o uso do software livre está diretamente ligada à opção política que fazemos: estamos do lado do mercado, das licenças fechadas, onde a proibição é a regra, da Microsoft e dos softwares proprietários, ou estamos do lado de uma alternativa que possibilite o desenvolvimento de produtos nacionais, feitos por nossos jovens e adultos, livres para uso comunitário e para realização da inclusão digital que trará avanço social e igualdade de oportunidades, incluindo na roda da sociedade do conhecimento aqueles que hoje são alijados porque não podem pagar por uma licença, ou, quando pagam por ela, não podem aprender sobre o seu desenvolvimento, ficando apenas como consumidores de um produto?

O que os Sindicatos do Judiciário Federal têm a ver com a Questão do Software Livre

12. Respondida a questão anterior – e tendo como certeza de que estamos do lado do Software Livre – passamos ao segundo questionamento: o que os sindicatos do judiciário federal têm a ver com a questão do software livre?

13. A resposta nos parece óbvia: ao optarmos por rompermos com a lógica das licenças fechadas (proprietárias) temos a obrigação de incentivar e difundir o software livre como uma alternativa política à lógica capitalista personificada no software proprietário. Só somos donos do conhecimento real, quando optamos por obtê-lo e, tendo este conhecimento ao nosso alcance, empenhamos nossos esforços para dominá-lo. Deixar de usar software proprietário, mais que uma questão econômica – já que pode-se optar por softwares livres e gratuitos – é uma questão de opção pela LIBERDADE não apenas nossa, mas da sociedade. Optar pelo Software Livre é optar por uma alternativa democrática de difusão do conhecimento.

14. Assim, criar uma cultura de uso do SL nos sindicatos do judiciário federal passa a ser papel militante daqueles que acreditam que uma nova ordem mundial, livre das regras criadas para proteger o capital industrial, possa ser possível e, ainda melhor, viável imediatamente.

15. Existem no mercado, à distância de um clique do mouse, dezenas de versões de programas que podem ser baixados nos computadores e utilizados de forma LIVRE por todos. Para isso, basta que optemos por fazê-lo.

Se o Software Livre é uma Realidade, por que os Sindicatos não o Utilizam?

16. Temos aqui vários fatores a serem analisados: Inicialmente, existe uma cultura de uso daquilo que se conhece e optar pela troca implicaria em ter de aprender algo que já estamos confortavelmente utilizando. Há também, por falta de conhecimento em SL, o medo de que ele não corresponda as expectativas e acabe sendo necessário voltar ao software proprietário.

17. Além disso, uma apatia e acomodação, fruto da falta de compreensão da necessidade de fazer a opção pelo uso do SL, mantém tudo como está. De todo modo, falta cooperação entre as entidades, a fim de apoiar uma mudança que seja gradativa, mas que atinja todos os níveis da “rede” formada pela Federação.Por último, falta o mais importante: decisão política de efetivar a implementação do software livre (SL). 

Propostas relativas a Software Livre:

18. - Que se aprove em plenária a OPÇÃO POLÍTICA pelo uso do SL em todos os sindicatos do Judiciário Federal; 

19. - Que se constitua uma comissão Nacional, com integrantes da Federação e 1 membro indicado por direção dos sindicatos de base, para discutir e elaborar um plano de utilização de SL na FENAJUFE e nos sindicatos filiados; 

20. - Que se oriente, como resultado desta plenária, os sindicatos de base a migrarem no menor tempo possível para a suíte de escritório “BrOffice.org” e para o Navegador “Mozila Firefox” como uma forma de ir trabalhando a questão de software livre nos estados. Assim, na próxima plenária talvez não tenhamos que entregar as teses em “formato WORD” como foi obrigatório nesta, o que, na nossa opinião, fere a liberdade de escolha que todo cidadão deve ter sobre o editor de textos que coloca no seu computador;

21. - Que se aprove a participação da Federação – e se oriente a participação dos estados – no 10 FISL
 – Fórum Internacional de Software Livre que ocorrerá em Porto Alegre-RS, de 24 a 27 de Junho de 2009 – como forma de entender como funciona a comunidade e obter informações sobre SL e parceiros potenciais.

“Sério, eu não tenho por meta destruir a Microsoft. Este será um efeito colateral completamente involuntário. O software é como sexo, é melhor quando é livre.” (Linus Torvald – primeiro desenvolvedor do Sistema Operacional Linux)
Comunicação à Brasileira: O Predomínio das Versões Sobre os Fatos

22.  No Brasil, os meios de comunicação estão concentrados nas mãos de poucos grupos econômicos que controlam rádios, emissoras de televisão, jornais e portais da internet, os quais, não raras vezes, impõem seus interesses sobre a população brasileira e sobre o governo. Estima-se que, no país, os meios de comunicação estejam concentrados nas mãos de seis organizações empresariais, que detêm a propriedade de 667 veículos de comunicação, entre emissoras de televisão, rádio e jornais
, associadas às empresas globais do setor de comunicação
.

23.  O risco da informação tornar-se mera mercadoria é a transfiguração da informação que, na visão dos grupos econômicos, deixa de ser direito do cidadão, passando a fonte de lucro. Dessa forma, a circulação da informação passa a estar subordinada ao interesse do grande capital, estando a legitimar o poder econômico ao invés de cumprir a função social de informar. Dessa forma, a notícia deixa de relatar fatos e passa a formar opiniões com o nítido objetivo de sustentar oligarquias políticas e seus pensamentos ideológicos.

24.  Mais grave que isso é a inexistência de qualquer controle público sobre a comunicação, ainda que a Constituição brasileira tenha estabelecido que os canais de rádio e televisão são concessões públicas (art. 223)
 e que a liberdade de expressão (art. 5º, inciso IX) e o direito à informação (art. 5º, incisos XIV e XXXIII) sejam direitos fundamentais.

1ª Conferência Nacional de Comunicação

25. Entendemos como positiva a posição da Fenajufe quando  se coloca como protagonista,  apoiando a realização da 1ª Conferência Nacional de Comunicação. Este pioneirismo, no entanto, precisa se transformar em ação junto aos sindicatos de base, através da repercussão da discussão que está ocorrendo sobre o tema e da articulação com os demais movimentos sociais para a construção de propostas conjuntas para a conferência, sob pena de ficarmos apenas como espectadores do processo enquanto os barões da mídia discutem o assunto e mantém suas fábricas de notícias, através de todo o tipo de pressão política sobre governos e sociedade.

26.  Esta conferência, que ocorrerá em Brasília no início de dezembro, visa justamente construir políticas públicas, discutindo a democratização e o estabelecimento de controle público sobre os meios de comunicação e ocorre num contexto bastante complicado, já que foi a conferência que o Governo Federal, por motivos óbvios, teve a maior dificuldade de convocar, chegou-se a correr o risco, em certos momentos, de não se levar adiante o projeto de realizá-la.

27.  Não foram poucas as movimentações dos “donos” da imprensa para que a conferência não ocorresse e é fácil compreender o porquê disso ter acontecido. A conferência deve reunir centenas de pessoas, representantes de todos os movimentos sociais e de gestores públicos de diversas áreas ligadas à comunicação, além, obviamente, dos representantes do governo.

28.  Esta constituição, que confere legitimidade aos resultados do processo de discussão e visa democratizá-lo, é, sem sombra de dúvidas, o motivo pelo qual muitos companheiros e companheiras atacam sistematicamente a participação dos trabalhadores nas conferências, sob argumento de que não devemos legitimar as propostas governamentais, o que tem se constituído em motivo de debates em todas as instâncias de representação dos trabalhadores.

29.  Nós, do Coletivo Viva Voz, temos a convicção de que não podemos ficar de fora dessas discussões, que sem sombra de dúvida balizarão as políticas públicas do governo federal no próximo período.

30.  Perder a chance de dizer – nem que seja apenas para que fique registrado que foi dito – que não toleramos mais a imprensa tomando partido com o que há de mais reacionário no país e será, por si só, uma oportunidade única, sobretudo quando se vislumbra a possibilidade de ações concretas baseadas no resultado das Conferências Nacionais que estão sendo realizadas hoje no Brasil.

31.  O argumento de que os trabalhadores apenas estão balizando as propostas do governo para as áreas demonstra um profundo desconhecimento do processo pelo qual as conferências se organizam e da articulação que ocorre nos movimentos para fomentar a discussão que antecede as conferências.

32.  Além disso, se olharmos para as conferências nacionais realizadas anteriormente (saúde, cidades, direitos humanos, LGBT, Mulheres, etc.) veremos que o conjunto de propostas resultantes das conferência são, invariavelmente, aquelas que os movimentos já tinham nas suas pautas há muito tempo, que apenas ganham oficialidade diante do poder público.

33.  Se isso não é um avanço concreto – e não é, já que o que queremos é a ação resultante do conhecimento de nossos encaminhamentos – é sem dúvida um registro que fica na história, para que possamos avançar com as armas que sempre utilizamos: a mobilização e a organização popular, defendendo, no caso específico desta conferência, um olhar sobre a comunicação que ultrapasse os interesses econômicos e se concentre no papel emancipador e na dimensão democrática que esta área pode e deve assumir.

34.  Assim, entendemos que a Federação e seus sindicatos de base devem ter como tarefa prioritária contribuir na organização e elaboração da Conferência Nacional de Comunicação, que será realizada entre 1º e 3 de dezembro deste ano, garantindo a participação de um número representativo de colegas, sobretudo àqueles ligados às áreas de comunicação sindical.

Propostas relativas à Comunicação

a)  Participação efetiva na 1ª Conferência Nacional de Comunicação;

b)  Elaboração de material explicativo, que socialize com a categoria a discussão dos temas e da importância destes na conferência;

c)  Defesa das mídias livres e das rádios comunitárias, com legalização, incluindo  aporte de recursos, das rádios piratas, como forma de democratizar o acesso à informação a partir da realidade das comunidades de base;

d)  Ampliação do conceito de TVs Públicas, possibilitando a expansão e abrigo dos canais comunitários de rádio e televisão e dos conceitos de mídia digital, que possibilitem a produção independente a partir da Web.

e)  Revisão dos contratos de Concessão pública, a partir de critérios que possibilitem a entrada de novos atores no mercado e controle de conteúdos discriminatórios, sobretudo com relação às questões de gênero, raça/etnia e livre orientação sexual.

"É melhor debater uma questão sem resolvê-la que resolver uma questão sem debatê-la."(Joseph Joubert)

Coletivo Viva Voz, RS
�	PSL Brasil – Projeto Software Livre Brasil – � HYPERLINK "http://www.softwarelivre.org/"��www.softwarelivre.org� 


�	10 FISL – Fórum Internacional de Software Livre - � HYPERLINK "http://fisl.softwarelivre.org/"��http://fisl.softwarelivre.org� 


�	 De acordo com a pesquisa “Os donos da mídia”, realizada pelo Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC), as Organizações Globo, ligada à família Marinho, detêm 32 concessões de TV e possuem 113 afiliadas retransmissoras no país, o SBT, da família Abravanel, possui 10 emissoras e 100 afiliadas. Juntos, Globo e SBT detêm 75% da audiência nacional. O restante está dividido entre os grupos midiáticos da Igreja Universal do Reino de Deus (21 concessões, distribuídas entre Record, Rede Mulher e Rede Família), TV Bandeirantes (12 concessões e 57 afiliadas) e Rede TV (43 concessões). Disponível em: <htto://www.fndc.org.br/arquivos/donosdamidia.pdf>. Acesso em 01 jun. 2008.





�	 Venício Artur de Lima demonstra que após a emenda Constitucional n. 36/2002, que autorizou a participação do capital estrangeiro nas empresas de jornalísticas e de radiodifusão, os grupos de comunicação passaram a se associar com o grandes os grupos mundiais. Exemplo disso é a venda de parte da NET Serviços – a maior operadora de de TV a cabo do país – ao grupo mexicano Telmex, de Carlos Slim, o mesmo dono da Claro Telefonia. O grupo Abril vendeu 30% de seu capital ao grupo de mídia sul-africano Naspers e, ainda, a DirectTV fundiu-se a Sky, ambas operadoras de TV via satélite, ficando sob o controle da empresa News Corporation do australiano Rupert Murdoch, também dona da FOX News. LIMA, Venício Artur de. Mídia: Crise política e poder no Brasil. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2006. p. 105/109.





�	As emissoras de radiodifusão sonora e de imagens, por sua vez, são concessionárias de serviço público, uma vez que utilizam o espectro radioelétrico ou de radiofreqüência, um bem público, para difusão de informações. SILVEIRA, Domingos Sávio Dresch da. Controlar não é censurar: algumas reflexões sobre os Meios de Comunicaçao Social e a verdade nos processos eleitorais. In:  DUARTE, Cláudio Hiran Alves (Org.); SILVA, Jaqueline Maria de Oliveira do Couto. Direito eleitoral e eleições 2000. Porto Alegre: Escola Superior de Direito Municipal, 2000. p. 32.





